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EXCELENT1SSIMO SENHOR
SENADOR CONSTITUINTE AFONSO ARINOS
DO. PRESI~ENTE DA
COMISS~O DE SISTEMATIZAÇAO DA
ASSEMBLrIA NACIONAL CONSTITUINTE
NESTA

OF. NQ 00036-GP/87 Brasília. 15 de junho de 1987

Senhor Presidente.

Em atendimento ao disposto no § 39 do
art. 14 do Regimento Jnterno da Assembleia Nacional Constitu­
inte. tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência o result~

do dos trabalhos realizados no âmbito da Comissão da Família.
da Educação-. Cultura e "Es por t es , da Cfência e Tecnologia e da
Comunicação.

Foram produzidos dois Substitutivos do
Relator e 1921 (um mil. novecentos e vinte e uma) emendas dos
demais Constituintes. das quais 1.047 (um mil e quarenta e s!
te) referentes aos Anteprojetos das Subcomissões e 874 (oito­
centas e setenta e quatro) ao primeiro Substitutivo do Re1a ­
toro

As materias foram adequadamente disc~

tidas. Encerrada a discussão. foram acolhidos 747 (setecentos
e quarenta e sete) Pedidos de Destaque para emendas e partes
dos Substitutivos.

A~õs o encaminhamento regimental. foi
submetido ã votação em bloco o último Substitutivo do Relator.
ressalvados os Destaques e as Emendas. verificando~se o se­
guinte resultado: votos favorãveis - 26 ( vint€ e seis); votos
contrários - 37 (trinta e sete); tendo sido. portanto. rejeita

-r-

da a Proposição.

Repetiu-se o procedimento em. relação ao
primeiro Substitutivo do Relator e este foi igualmente rejeita­
do. por id~ntica contagem de votos: 26 (vinte e seis) a favor e
37 (trinta e sete) contra.

Rejeitados os dois Substitutivos. esta
Presidência entendeu que o processo de votação não estava con­
cluído. Restavam pendentes de julgamento as Emendas oferecidas



pelos Senhores Constituintes que, uma vez votad~s, expressariam
i!-

de maneira positiva a vontade da maioria e setviriamde base
ã elaboração de um novo Substitutivo, cuja redação ~eria, outra
vez, confiada ao eminente Relator, Deputado Artur da Távola.

Entre outras razões, a Presidência in-
vocou as seguintes:

1. Respondendo ã consulta do Deputado Má-
rio Assad, o Presidente Ulysses Guima ­

rães deixou claro que os Anteprojetos oriundos das Subcomissões
não podiam ser objeto de deliberação, vez que haviam sido abso!
vidos pelos Substitutivos do Relator. Assim, no universo de pr~

posições, restavam apenas as Emendas.

2. As Emendas são manifestação de vontade
dos Senhores Constituintes, e são,pois,

componentes, em potencial, de uma futura Constituição, ~ozando

da mesma natureza e força jurídico-institucional dos Substituti
vos, destes diferindo apenas em extensão, já que o Regimento e!

.tranhamente proíbe aos Constituintes a apresentação de. Emenda
Substitutiva integral às Propostas dos Relatores. A Emenda é,
pois, o grão de direito ~ participação que sobra aos Plenários.

3. Paralelamente ~ apresentação dos Substi
tutivos; o Relator havia emitido pare ­

cer às Emendas, rejeitando a maioria, considerando prejudicadas
algumas, impertinentes outras e assim por diante. Mas sobre es­
ta peça fundamental do seu trabalho não havia sido dada ao Ple­
nário oportunidade de se manifestar.

4. O grau de autonomia das Emendas em rela
ção ao Substitutivo - exceção feita

às supressivas e variável, podendo atingir níveis extremos de
independ~ncia, naquelas do tipo "Onde Couber", para as quais o
próprio Autor, maioria das vezes, tem dificuldade de estabele ­
cer ate o elo seqUencial que representam.

Esta autonomia cresce ainda'mais, em se
tratando de uma elaboração constitucional visivelmente esponta­
neista, que se faz por justaposição aleatõria de ideias para
posterior sistematização e que, por ser obra pioneira e funda ­
cional, nio tem qualquer mo~elo ana16gico a que se subordinar ..

5. A Presidência consultou, por fim, a Se-
-eretaria da AssembJ~~-a-Nacional Constituinte, que anuiu inteira

mente com esta interpretação.

Não obstante, houve discordância em Pl!
nário sobrê a decisão da Mesa de colocar em votação as Emendas;
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originando-se a partir de então um processo obstrucionista, que
perdurou ate que,se esgotassem os prazos regimentais, impedindo
a votação de qualquer outra proposição.

A titulo tão-somente informativo e, a­
tendendo a requerimento, encaminho a Vossa Excelência Proposi ­
ção subscrita por 37 (trinta e sete) Senhores Membros da Comis­
sã~, versando sobre todos os temas de sua competência, esclare­
cendo, uma vez mais, que esta materia não foi votada.

Outrossim, encaminho cópia do segundo
Substitutivo do Relator, subscrita por vários Senhores Consti ­
tuintes e demais documentos pertinentes aos nossos trabalhos.

Queira Vossa Excelência aceitar os meus

protestos de consideração e apreço.

Cordialmente,

SENADOR CONSTITUINTE
Presid nt

ANEXO:

1. Avulsos das Subcomissões de Educação, Cultura e Esportes; da
Ciência, Tecnologia e da Comuni~ação; da Família, do Menor e
do I~oso;

2. Avulso das Emendas apresentadas aos Anteprojetos das Subco ­
missões;

3. Avulsos das Emendas apresentadas ao primeiro Substitutivo;

4. Avulsos dos Substitutivos do Senhor Relator.

5. Avulso do Parecer do Relator sobre as Emendas. '



Senhor Presidente,

o povo brasileiro elegeu livre e soberanamente os seus repr~

sentantes para que redigissem a nova Constituição do Brasil.

A Constituinte deve ser livre e soberana, para que exprima a

vontade nacional.

Em nossa Comissão Temática, foram,rejeitados, por expressiva

maioria, dois projetos sugeridos pelo Relator.Utilizando re

cursos anti-regimentais, grupos minoritários desta Comissão,

aproveitando-se de prazos exiguos determinados pelo Regimen­

to desta Constituinte, impediram a manifestação da vontade ma

joritária. Utilizaram-se, com mais violência do instituto do

décurso de prazo, tão condenado pela opinião pública.
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Queremos deixar claro que nossa Comissão nao faltou a seus

Nação

deveres para com a Nação. Durante meses, seus membros debruç~

ram-se sobre os temas de sua área, e durante esse tempo, os

diferentes segmentos.da sociedade civil foram ouvid9S, e suas

opiniões ponderadas. As Subcomissões cumpriram o seu dever, e

apresentaram seus relatórios. O Relator da Comissão, no entan

to, ao invés de cumprir o seu democrático e nobre papel de

resumir o consenso, ou o pensamento da Maioria, preferiu ten­

tar impor a sua vontade com um projeto inaceitável. Com suces

sivos atos anti-democrâticos e demagógicos, tipicos de socie-

dades autoritárias, os seus apoiadores tentaram, em vao, fa­

zer suas idéias prevalecerem,contrárias às aspirações da maio

ria do Povo Brasileiro, que representamos.

Solicitamos a Vossa Excelência que transmita à Comissão de Sis

tematização as posições da maioria desta Comissão, que cumRre

assim o seu dever de exprimir a vontade majoritária da

Brasileira, nos campos a cujo estudo nos dedicamos.

Não aceitamos a elitização da Escola Brasileira, criando esco

las para ricos e escolas para pobres.
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Não queremos fechar a esco~a privada de excelência para as

crianças carentes. Defendemos os direitos que têm as~famílias

pobres de também terem seus filhos em escolas confessionais~e

o desejarem. Por essas ~azoes, nao aceitamos que tais escolas

sejam marginalizadas quando se utilizam ver-bas públicas. Que­

remos os veículos livres para que a opinião pública seja bem

informada em uma democracia pluralista.

Recusamos a censura em qualquer de suas formas, mas ·defendemos

o direito que têm as famílias de bem educar seus filhos, de­

vendo-se por isso, exercer vigilãncia sobre programas de tele-

visão.

Fique, pois, tranquila a Sociedade Brasileira. A maioria de

seus representantes, de diferentes correntes partidárias, está

coerente e fiel àquelas que são suas maiores aspirações.

Por causa de processos autoritários, esta vontade da Maioria

nao se exprimiu por canais regimentais.

Mais importante, no entanto, é que a Comissão de Sistematiza­

ção saiba ó que pensa a nossa Comissão Temática, e o fruto de

nosso trabalho sirva de subsídio para aqueles que redigirão o

Projeto de Constituição, de acordo com as normas sugeridas p~

las maiorias das respectivas Comissões Temáticas.

Nestes termos, requeremos a Vossa Excelência,



Presidente e ao Relator da Comissão de Sistematização

I

=n ~r I ~~ 1 \,J é' l/ I ") f-r

r~ ';j~ l/~-f-!-

<~-----
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Sala das

Substitutivo anexo, que representa o consenso da maioria des

ta Comissão.

t!0vLU- ~ ~
\~lM~\:) hJl~ - __--._
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o pensamento, a arte e o saber;

do

~-

os

níveis;

títulos; condições {
t

apose.!!,'"
l

magis-

CAPíTULO I

EDUCACÃO, CULTURA, ESPORTES,

LAZER E TURISMO

gratuidade dp ensino público em todos os

garantindo-lhes: estruturação da carreira nacional; pr~

- valorização dos profissionais de ensino em todos

- pluralismo de ideias e de instruções de ensino, públi

v

rr liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar

IV

Irr

vimento de cargos iniciais e finais de carreira, no ensino ofi­

cial, mediante concurso público de provas e

níveis,

cas e privadas;

~ondrgnas de trabalho; padrões adequados de remuneraçao;
I

~adoria aos vinte e cinco anos de exercício'em função do

preconceitos e de discriminação.

Art. 29 - Para a execução do previsto no artigo arrt er-Lor-,

decer-se-á aos seguinte princípios:

Democratização do acesso, permanência e gestão

em todos os níveis;

de da democracia, do bem comum e do repúdio à todas as

r' Art~ 19 - A Educação, direito de todos e dever do Estado, sera

rG~romovitla e incentivada por todos os meios, com a colaboração

--;_' ';' I da família e da' comunidade, visando ao pleno desenvolvimento de.
///, ~

,/ - / pessoa e ao compromisso do Ensino com os princípios da liberda-
I /

/../
t;:;

tério, com proventos integrais, equivalentes aos vencimentos que,

em qualquer época venha a perceber dó profissionais da educação,

, ,radua~ dire~

~~

da mesma categoria, padrões ~s

r: ;'\-~ ;:/\e,~/;iin:ica~ão. (J
.{'- "0 -« V\ V f)U

-, .: VI - Superaoão das desigual~des e discr:'~ç~~re~:r ~

~ s9$'iais. etnicas e religiosasd ~~ ~ \ -er:
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IV - atendimentos especializado e gratuito aos porta ~es

~
efiCi en C ia s e aos superdotados em todos os níveis de ensi-

no; . .

\ V - acesso aos níveis mais elevados de ensino da pesqui-

sa cient!fica e da criacão art!stica, segundo ~.~\pÍ\:idade de

cada um; ~\ ~

disc::te:,o:::::v::ae:s~::l:::::n:ea::::::~~õ:s .

r dever do Estado com o ensino público efetivar-s,e-á.

a garantia de:

I - Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, com dura

cao~ de oito anos, a partir dos sete anos de idade, perml

r .t~i" a. matrícula a partir dos seis anos, extensivo aos que a

/~ão ""?"."'?" " idade própria; i
.~ ~ rr - extensao do enS1no obrigatório e gratuito, progressiv~

r
·:- ~ -mente ao ensino,médio;

- 111 - atend1mento em creches e pré-escolas para
./

seis anos de idade;

L,,~ tli

r~ V ciais do educando;

~ VII - aux!lio suplementar ao ensino fundamental, através

;[;\1 ~\ de programas de material didático escolar, transporte, alimen-
\V I

~ /' .;/!?~Ção, assistência médico-odontolÓgiCa,. farmacêutica e psico1§

/' gi ca .

§ 19 - O acesso ao ensino

público subjetivo, acionável o EllZdO ~ante m nd Of)~\:/ - JJ. ego' ,~~ "\,de inj unçao , J: ," I\G J. § 29 - O Che e do Poder Executivo com~~tente poderá ser rei '
<; i'

. - . ~ ponsabilizado por omissão, mediante ação civil pública, se n\\':'

~~igenciar para todas as crianças em idade escolar, resident~\

~\~~c no âmbito territorial de sua competência, para qUe~t~ham direi

'vi' )J to ao ensino fundamental obrigatório e gratuit0::fJrf~6&-
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Art. 49 - O ensino, em qualquer nível, será ministrado no idioffiê

agente da soberania cultural, cient!fica,

padrão de qualidade indispensável ao cumprimento do

tecnológica do País. rt
Art. 79 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios \ I

nacional, assegurado às nações indlgenas também o emprego de suas

~
ling.uas e processo de aprendizagem.

Art. S9 - A escola fixará os conteúdos m!nimos, respe~~ada se a

~ lei assi 'o determinar, a orientação dos conselhos de educação.

A
Pará - O ensino religioso, sem distinção de credo,

V~""ico stituirá disciplina facultativa.

a ~9 - As universidades gozam, nos termos da lei, de autonomia

(/

~idãtico-científica,admini~trativa, econômica e financeira, obe-/iN . -
/ decidos os seguintes princlpios:

/
/ indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão;

~7!

observância da leg~slaçao básica da educaçao nac~onal.

'1' §l9 - Compete preferencialmente à União organ\eYar~\eiOferecero~Jr'
',' ensino superior. ./ '

lo ./

I~\tar estadual, organizar e oferecer o ensino ~~:iO~omPlecer,{
. ~\ §30 - A União organizará e financiará os sistemas de ensino dcJ-

, ,; \ Territórios e prestará assistência técnica e financeira áos Esta- '

%'\ ' .
\. d M· ... · d 1 . . .Jos e un~c~p~os para o esenvo v~mento dos seus s~stemas de ens~ I

~ ,no e atendimento prioritário ã escolaridade obrigatória. .

(

; ~ §49 - Os Municípios com mais de cinquenta mil habitantes deverão

/

/ . ~ organizar Conselhos Municipais de Educa~ão, aos quais caberá fisca­

, ~ lizar o ensino de lO, 20 e 30 graus min~::dos no terri;:t~o d~

"{~ I :::::~PiO e e2f~as J7tribui
cõe \;~~ó4 vierlAestab~~l

~ §59 - Os Conselhos Municipais de Educação serão compost~~~~
~s a nove Conselheiros, conforme a~,~ecessidades locais,send~~~~
~~~~tod~s_eles eleito: por vot~ ~ireto_e~~~c~eto~ por ocasi~~à~'

ele~çoes para a Camara Mun~c~pal.~ ~ .~ ~
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~~~:. 89 ~~~icarã anualmente nunca menos de dezoito por

~~ cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e

cinco r cento, no minimo, da receita resultante de impostos,in-

clu ive os provenientes de transferência, na manutenção e desen -

t r· vo vimento do ensino.

,?~ 19 - Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste

_,~~artigO' serão considerados os programas 'de educação pré-escolar e
/ ~

~ de ensino, excluido o auxilio suplementar aos educandos.

§ 29 A repartição dos recursos públicos garantirá ao ~~

{ dimento do ensino obrigatório nunca menos de cinquenta por ~~
de seu montante, conforme. lei complementar determinará plurianu&r
mente.

§ 39 A lei estabelecerá sanções jurídicas e administrati - IJ ~

no caso de descumprimento desses dispositivos. ~

§ 49 - ~ vedada a cobrança de taxas ou contribuições educa~c~~

'"

filantrópica ou

participação, pelos int~

c munidad~

lu at~~ e reap~~rem
""~~

\
do seu patrimõnio a o tra es

. - Úl'convencional ou ao Poder Pu- ,

encerrfrr- ~de suas atividad.s.~ ,illí~ .
w .//'-/~1{\

~~ (8 ~~. ~

- administradas,

- previrem a destinação

- As escolas comunitárias, filantrópicas ou confessio-

c)

a)

§ 59

sem~inalidades lucrativas, poderão receber, na forma da

verbas do Poder Público e de entidades PU~-bl~as~\e_:(da~n_ici~Q

privada. l\ -
- As escolas mencionadas no parágrafo an~rior erece­

\~
estímulo financeiro do Poder Públ'co se: .

.:~). .9rantes do processo educacional e pela

) \,;I~ bl - comprovarem finalidade nãc

. ~ eventuais excedentes na Educação;
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Art. 99 - O po~r Público assegurará recursos financeiros para

para matrícula de seus emprega-

tinan-se à expansão da oferta do ensino público e, em casos es-

§ 19 - Os recursos a que se refer o caput deste artigo des

in-

ouJ(~
./

e respectivos dependentes no pré-escolar e no primeiro grau, ~

Vdeverão recolher o salário educação, na forma da lei.

o caput deste Artigo, a diferença será coberta com recursos

, transferidos, através de fundos específicos, respectivament,~

~
l o Estado e pela União. ~

~ I \ ) .~' \

.~/ Art. 10 O ensino é livre à iniciativa privada, que o minis-

, trará sem gerência do Poder Público, salvo para fins de autori- rt
zação, reconhecimento e credenciamento de r~ur~~ e.:uperVisão~

- As autarquias, fundaçôes e emp~~::frcia1S'
e agrícolas, que nao mantivere~:::::spróprias

manutenção e desenvolvimento ,dos seus sistemas de ensino, tendo

co~base, padrões mínimos de qualidades e custos, definidos nos

r ./e~mos " lei.

~~ágrafO Oni~o - Sempre que as dotações do Município e do Esta­

~~ do forlm insuficientes para atingir os padrões a que se refere
li':
C()

"

e~_

12

.
~~eciais de escolas comunitárias, filantrópicas ou confissionais,

nos termos do artigo 89 e seus parágrafos.

§ 29 - As empresas que mantiverem escolas, ou custearem sob .

qualquer forma os

descontar as despesas de recolh mento go~lár'o e uca ~)\

If ~
~~ " )" .forma da lei. ,~

Lj'J
- As empresas comerciais, industriais e agrícolas SãO~I,

a assegurar a capacitação profissional de seus traba-

em cooperacao C0m
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de valores e

materiais A~
apropriaç~~

I'}

processo cultur~

exercício dos di

acesso à informação e aos meios

necessários à criacão,. produção e

/ tado..4f. -rt. 13 - O ES~ _arantira a cada um o pleno

culturais, a participação igualitária no

VI - adequação das políticas públicas e dos projetos go­

vernamentais e privados às referências culturais e à dinâmica

social das populações;

VIr - preservação e desenvolvimento do idioma oficial, bem I!~

como das linguas indígenas e dos distinto~ falares brasileiros; ~

bens;

III - reconhecimento e respeito às especificidades c~lturais ~(

dos múltiplos universos e modos de vida da sociedade brasileira;~

IV - recuperação, registro e difusão da m~~::~.s.. ,~c~('~~ e ~~j~/~
aber das coletividades; \~~_'\'·Y. ~~-

V - garantia da integridade e da autonomia ~cu~turas

brasileiras; ~ j

VIII - preservação e ampliação da funç-o predominantemente

cultural dos meios de comunicação social e eu uso~?táico; /~~'I)
- intercambio cultural, inteVQo e e te~~~ l/ I ~~l

~ \

- A lei estabelecerá prioridades, i~centivos e vant~ \ ~

ens para a produção e o conhecimento da .arte e de outros bens ~~~U
~~~~~~~ culturais brasileiros, especialmente quanto: à forrua- ~\

ção e condições de trabalho de seus criadores, intérpretes,~ .

!~~ tudiosos e pesquisadores; à produção, circulação e divulg~
l~ ,... ~ .

• ... ;./e ~~ e_valores culturais; ao exercício dos direitt:>s de inve~Ai/e))

cão, do autor e do intérprete, exceto no caso de Músicas Sàcras"', ~

e dará proteção, apoio e incentivo às ações de valorização, desen

vo~mento e difusão da cultura.

r -/arágrafO único - O disposto no "caput" deste artigo será asseg.!:!
.. ..k-?
- ~ rado por:

~~ I liberdade de criação, de expressão e de manifestação

,
,"/~J!} do pensamento, de produção, prática e divulgação

(/ bens culturais;



por cento, no mínimo da receita resultante de impostos, em ativi
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l:/
~~Jl

I \l \

, \ I

<@J

à

brasiciVili~iO

,

A União aplicará, anualmente, nunca menos de que dois

senvolvimento, o patrimonio e as manifestações da culturapopu­

lar, das culturas indígenas, das de orIgem africana e dos vários

dades de proteção, apoio, estímulo e promoção das ~~~;~;rb:as!

- Constituem patrimônio cultural brasi~ro os behs de

material e imaterial, tomados individá'aimen~~ em

por cento, e os Estados, o Distrito Fe~eral e os Municipios,tres

conjunto, portadores de referência às identidades, a ação e

~r.A..iversões.

lt'" Art. 15 -

»>
~

' Artigos ReligioSos~OAu~or não terá direitos de invenção.

/ § 19 - O Estado estimulará a criacão e o aprimoramento de

.,~ tecnologias para fabricação nacional de equipamentos, instrumen-

'<v

-grupos ~igrantes q' rticipam do processo

" _ leirof!~J:!v 0 4JL
l /\\~ V »r 1 (/l/ ~

7'-tT 11 / '- ./'\ ~-;\

tos e insumos necessários à producão cúltural no Pais.

~ § 29 - A união, os Estados, o Distrito Federal e os Munici-

(

. ~ não poderão instituir impostos sobre o livro, o jornal, os

- (/ periódicos, nem sobre o papel destinado à sua impressão, como

,~também às entidades culturais, educacionais e filantrópicas.

//:J § 39 - são assegurados a ampliação e o aperfeiçoamento ~.
~ regulamentação das profissões do setor de arte e espetácul~~

~i

~
memória dos diferentes grupos e classes formadoras da sociedade

brasileira, ai incluidas as formas de ,expressão, os modos de fa­

. ~zer.e de viver, as criações científica&, tecnológicas

~\obras, objetos, documentos, edificações, onjuntos urbanos e si­

~ V 't í os de valor histórico, pa í aaç Lst í.co , art stico~ueológico.
ecológico e cientifico. ~~~

Ii:.
}~ Parágrafo único - O Estado protegerá, em sua integridade e de -
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Art. 17 - Compete ~poder Público, respaldado por Conselhos r~

será exercido em consonância com a sua funçâo social.

§ 19 - O direito de propriedade sobre bem do patrimônio cul

I - conservação e res~auracâo dos bens tombados, de sua pr~

priedade ou sob sua responsabilidade;

11 - criação, manutenção e apoio ao funcionamento de biblio-

tecas, arquivos, museus, espacos cênico~, cinematográficos, a~ ~e~

iográficos, videográficos e musicais, e outros espacps ~ _ que /.

a coletividade atribua significado. W\.,;.r"
Art. 18 - Os danos e ameaças contra o patrimônio c~ur~ 1e

turistico serão punidos na forma da lei. ~

proteção e difusão do patrimônio cultural assegurado prior'ta
~ 1"

,):I 'yiamente:

presentativos da sociedade civil, promover e apoiar o desenvol­

vim,~o e a proteção do patrimônio cultural brasileiro, através

r' d~/inventário sistemático, registro, vigilância, tombamento,de­

~ !~priação, aquisição e de outras formas de acautelamento e

~reservacão, assim como de sua valorização e difusão .
•1"

~~) Parágrafo único - A União, os Estados, o Distrito Federal e

I <L/~ Municípios destinarão anualmente recursos

I
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jornallsticos, se-

horário e faixa etá

diversões e espetá-

~
Estado, em~ãO ãs

lo Congresso Nacional e atuarão em relação aos progr -

ração:

mas de televisão que atinjam mais de um Estado da Fede

- A ação do

destinar-se-á a informar o público sobre a natureza,

em relação à progr~

a) - Os integrantes do "Conselho de ttica" serão

b) - Quando atingirem apenas a um Estado, esses Programas

rão submetidos ao"Conselho de ttica".

.@.. §2Q

~, culos,

con~(do e adequação da faixa etária: e ,

r m~ de telecomunicações, à indicação do

~
~~ §39 - Os programas de televisão, salvo

N
~

/, )
[/(\-/1

serão submetidos ao "Conselho de 1::tica" cujos integra!!.

tes ser~o eleitos pela r~spectiva Asse~léia Le~islatl

va , /~~~"~
( ;1' t. 20 - Compete à união criar normas gerai~~b~ ~\desporto,

/: ,/dispensando "?"?" diferenciado para o Áe-Spo.I::t:3:-;OfiSSiO~
~,V nal e não profissional. f~

W Art. 21 - são principios da legislação d spor t í.va s j.1 d/
~~ I - respeito à autonomia das entida s desportivas iri ~
~ , gentes e associações quanto à sua organizaç-o e f~oname

~
in ternos; ~'S'-~ I.:

11 - destinação de recursos públicos para amparar e romo-~

ver prioritariamente o desporto educacional, não profissional f 0,)
l~·em casos especificos, o desporto de auto-rendimento, 1, :~~

~ 111. :a::::::~vo e p~o ãs.manifestações desporti::S é (JJ\
cri::ao _ garantia do direito ~xClrSiVO de~ara cargos deM:\

,/....---. direção de entidades espor~,iva~;:('/1fl~ ~

(~ / (.~~ -J',~.)
~) '0;:~~ ~

\
\
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to sócio-econômico.

,,~~de âmbito Federal~e~açõesEstaduais e às Associa-

I ções participantes da Divisão-Principal do último cam-

~
~, peonato nacional;

_ ~- de âmbito Estadual às Associações participantes da Div1

"~-7 são Principal do último campeonato estadual .

./{;~ 22 - A Lei assegurará beneficios fiscais e outros espeCIf,

~~v~ cos para fomentar práticas desportivas formais e não formais, o .

~
. ' J~mo direito de cada um.

: / Art. 23 - Compete à União, aos Estados,ao Distrito Federal, aos r\
Territórios e aos Municípios assegurar a cada um o acesso ao la t r~

zer e, promover e divulgar o turismo corno fator de desenvolvimen [

-~

\
I

\

/

Parágrafo único - Compete à União, aos E~tados, ao Distrito Fed~

~ ral e aos Municlpios criar normas para o turismo, in7"fsive pa- '"~ar raint;c~ beneficios;#r ti2i j! \~J\i

~ L~
~~ ~:~

, //P',-' ~



Art •••• O ensino de 19 grau será da responsabilidade do Município

desde que seus orçamentos permitam a soa manutenção.-

Parágrafo único - Excetuando-se o que estabelece o "caput" ante­

rior, se dará, na'área pública, mediante convenio aprovado pelos

Municípios e os Estadó; interessados.

19'
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CAPITULO II

DA CI~NCIA, TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃO

~-7
~ Artigo 19 - O Estado estimulará o desenvolvimento cien-

tifico e a capacitação tecnológica para assegurar a melhoria das

a

me-

da-

pessoa

capital

a

Art. 59 - As normas de proteção aos trabalhadores

Art. 39 - Será considerada empresa nacional

Entidades de Direito Público interno'.

io ambiente.

soa e à família.

jurídica constituida e com sede no País, cujo controle de

titularidade de pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas

esteja, em caráter permamente, exclusivo e incondicJonal, sobnw
Art. 49 - O estado garantirá ao indivíduo absoluta prl~

vedado a qualquer pessoa física ou jurídica, de naturi

za pública ou privada, o fornecimento de informações de caráterpe~1
soaI, salvo a requerimento do juIzo competente. A Lei estabelecer~

pena para a divulgação nao autorizada de fatos relacionados à pe~

condições de vida e de trabalho a população e a preservação do

~
Parágrafo Único: A Lei garantirá a propriedade intelectual e indus-

r tria1.,/~ ~
( i

~ Art. 29 - A Lei poderá estabelecer mecanismos temporá-

~os de reerva de determinados segmentos do mercado interno para
-/\»<>: --bens e serviços resultantes de desenvolmento tecnológico nacional.o

;;Z
li'

0t~~~O prioridades no reaproveitamento de mão-de-obra e acess1iOS

.--- ..programas de reciclagem promovidos pela empresa, quando imp1 a-

/~/~ d:~, proceSSOffieautomação .//:,: ..-J i L "? " Dv/(7IZ' ~ .v:

,--tri't .c- If~ \' ) ~\.
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tuiçOes

Art. 62 - A Lei definirá os incentiv~ específicos a insti-~·
públicas de ensino e pesquisa, a Universidades e Empresas N~ ~

Art. 8º - A informação é um bem social e um direito funda -

Art. 7º - A construção de centrais termonucleares ou de ou-

mental da pessoa humana. Todo o cidadão tem direito à liberdade de re

tecnológica.

cionais que realizem esforços na área de investigaç~o científica e

tras usinas capazes de produzir materiais físseis utilizáveis em arte

~
. : 1 ~ fatos nucleares de uso civil ou militar dependerá de prévia consul-

I v' ~ta ao Congresso Nacional.

&J

amplo

de empresas privadas,

1 - Explorar. diretamente
I

missão ou auto~zação os serviço

nicações. ~'

11 - Legislar sobre ~elecom~c~ções, fr'

dioelétricas e ~erViço postal.

111 - Manter o Serviço ~ost~l,\ o Si~
mas. ~~," JJ

Ar • lOº - Compete a União:

Art. 9º - E assegurado aos meios de comunicações o

exercício do pluralismo ideológico e cultura.

Parágrafo Onico - A radiodifusão e demais meios de expressão e comun!!

cação, e os bens e serviços relacionads com a lib~
.r

dade de expressão e comunicação não podem ser obJe-

to de monopólio, direta ou indiretamente, por partL,

~

ceber e transmitir informações, idéias e opiniões, por quaisquer mei­

os e veículos de comunicação.

p~r7ráfO anico - Cabe aos órgãos do Estado a obrigação de informar

e at~nder aos pedidos de informação dos veículos de

comunicação social em todos os assuntos de interes­

se público.

------
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municações
,)

L---- .J

A lei disporá sobre o regime das~pr~
prestadoras dos serviços PÚb'ico~e~:~,eco-

I

e postais estabelecendo -tarifa~\

·~i~·- ~ (t-
_ ..... ~.v

que permitam a justa remuneraç~o dos investi

mentos, o melhoramento e a expansão dos servi

ços e assegurem o equilíbrio econômico-finan

ceiro do exercício da atividade.

§ 2º - ( assegurado o sigilo da correspondência pos-

tal e telegráfica e das telecomunicações, ex­

ceto por ordem judicial nos casos previstos

em Lei.

~
/ , 11
lU

- - I
I ;

!

Art. 119 - A Lei não restringirá a liberdade de imprensa exer

cida em qualquer meio de comunicação:

§ 12 - A publicação no veículo impresso de comunica-

ção não depende de licença de autorid$de.

§ 22 - ( livre a manifestação de pensamento, respon-

dendo cada um, nos casos e na forma que a Lei

apresentar pelos abusos que cometer.

princi'1..

de pesso-

s::i~:r:2 sóSN o a
poderá se efetivar, \atravé~ de ações

voto e não conver5~i5. \

a 30% (trinta por centu) do capital

as jurídicas no capital social de empresa jOrnalif­

. r~~ ticas ou de radiodi fusão, a não- ser no caso de parti

\ \ dos políticos e de sociedades de capital exclusiva ­

mente nacional, participação Que não poderá exceder

pela sua administração- e orientação intelectual.

Parágrafo Unico - Não será admitida a participação acionária

.C: de

/-///~) ~fusão é privativa de brasilei~ natos ou naturalizados há mais de

~ lO (dez) anos, e somenrte a estes caberá a responsabilidade



Parágrafo ~nico - A concessãp, autorização ou permissão serão por

ref

de

15

Na-"""?" d~SSO
pe missão~de serviços

...s:-<-::;;}
~..'"imagens.

Art. 13º - Compete a Uniã
1'1»:

~~ional, outorgar concessão, autor

~. --radiodifusão sonora ou de sons
//

24

(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não reno­

<, ,/;1;:...... vadas ou cassadas, por sent/e~(j//undadad~\~. po~~.~~_
tU. { " .-~ Judiciário. ~ I 'J\-v .
~ I J .. c-, (JG't. 14º~ Lí vre qualquer manifestação de ínform'ação.c'
~~~.pensamento, respondendo cadaum, nos casos e na forma que a lei pr~

. ce~tuar, pelos abusos que cometer.

I
í

§ 1º - ~ assegurado o direito de resposta a pessoas físi­

ca e jurídicas. em todos oS meios de comunicação.
, .

§ 2º - ~ vedada a propaganda de guerra ou veicul~ção de pr~
. "

conceitos de religiã9 de raça e de classes.

I
§ 32 - A lei regulará a propag~-ºa.---comercial de medicamen

. tos , forma~ de, ti~~~ntb, tabaco. e '~~blda~ alcoá1!

?:
.~ ~todo o Território Nacional.

... .-vp4-:'Ú?-..-e1-- . .r>:

.' L{'et&ê f.r:.. 1..-.. "'
fik~~e /Jê t!:J4ver~



~o ~J:-cf~~i- '
~p.A-~

r

/i$d Fa(~/:e1J

á~~ ~1\~\VfS
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lei.

A família, base da soc~edade, tem direito à espectal pr2

§ 39 - Para efeito da proteção do estado, é reconhecida a união

A lei

CAPITULO III

DA FAM!LIA, DO MENOR E DO IDOSO

estável entre o homem e a mulher, corno entidade familiar.

teção social, econõmica e jurldica do Estado e demais instituições.

§ 19 - O 'casamento civil é forma de constituição da familia,se~

do gratúito o processo de habilitação e a celebração.

§ 29 - O casamento reliaioso terá efeito civil, nos termos da

fac~lltará a sua conversão em casamento.

'6' ~j
!
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a

em- O casamento pode ser dissolvido nos casos expressos

- Estende-se a proteção do Estado e demais instituições

y- \1 \' § 49
/ entidade familiar formada por qualquer um dos pais ou responsável
/~

legal e seus dependentes, consanguineos ou não.

~§59

os filhos menores" e de amparar os enfermos

carência ou enfermida-j

paternidade'e da ~~

auxiliar e amparar

29 - Os pais tem o direito, o dever e a obrigação de mante

gurada gratuidade dos meios necessários

quandohouver carencia de recursos dos interessados.

e os filhos maiores tem o dever de

obrigação de o faz ~;~~ice,
~ ,~

de destes. <---fi .r": "
§ 39 - A lei regulará a investigação da

ternidade, mediante ação civil, privada ou pública, sendo

lei, desde que haja prévia separação, por mais de dois anos, ou,

comprovada separação de fato por mais de quatro anos. (~

Art. 29 - Os direitos deveres referentes ã sociedade C~jur\\::iS~~(11
igualmente pelo homem e pela mulher. \

19 - Os f~lhos, nascido ou não da relação do casi en~, 'be~

adotivos, tem iguais direitos e qUalificacões~

relações

"caput" deste artigo.
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da

são vedadas práticas cientificas ou experimentais que

11 -' A assistência social, sendo ou

§ 39 -

pais ou resp~~Af

111 - A assistência especial, caso esteja em situação ~rregu- {

lar, sem prejuizo da responsabilidade civi.l ou penal dos pais

sáveis contribuinte do sistema previden iárioi

atentem contra a vida, a integridade física e a dignidade

(pessoa.
• f

ou responsável:

IV - A iniputabilidade penal até os dezoito anos. ~.___'., Ir'

§ 29 - Os órgãos pú~~~cos e privados somente poderão implan­

tar programas de plal"ejamento familiar que tenham também em vi!

ta a melhoria das cordicões de trabalh9 dos conjuges, e de habi

tação, saúde, educação, lazer e segurança das famílias.

, Art. 49 - A família sera preservada de qualquer forma comp~lsó­

,~ria de controle externofi~e ~tu~~za2 política, religiosa ~ jU

r
:-

//'Z.- racial. / V l.- E )v 'I. I \ \

/ /~ Art. 59 - ~ dever do Estããc) e da sociedade proteger o m no , em
!.../"

l~ distinção ou discriminaç~o por motivo de raça, cor, s~ 1in

~~J ~u de família, e assegurar-lhe, os segu~ntes direitos: J
I - à vida, desde sua cone ção, à saúde e à alimentação, à I

educação, ao lazer, à habitação à ~ssionaliz ao e à conv~ ..

vência familiar e comunitária: ~~ /

e

?:.
§ 19 - A lei regularã os casos de internamento "ao menor infr~

tor, garantindo-lhe ampla defesa.
l

~
§ 29 O abandono de filho menor é crime contra o Estado.

§ 39 ~ A lei punirá os atos de violência, abuso, opressão

\ exploraçao praticados contra o menor.

§ 49 -·A lei determinará a competência da União, dos Estados,

dedo Distrito Federal e dos Municípios na elaboração e execução

políticas e programas destinados à assistência devida à gestante,

à nutriz e ao menor.
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'Cf;..

casos

licença de trabalho,

devido ao adotante, para fins de adaptação ao adotado.

lo Poder Público, na forma d~ ~ei.

§ 19 - A adoção por estrang~irO

e condições previstos em lei. ~~~

§ 29 - A lei estabelecerá o·período de

obedecidas as seguintes normas:
I

Art. 69 - O trabalho do menor será regulado em legislação especial,

.'
/(1 - é vedado ao menor de dezoito

u/em locais perigosos ou insalubres;
/

-,I
11 - é vedado ao menor de quatorze anos, o

§ 39 - O acolhimento do menor em situação irregular, sobre

forma de guarda, será estimulado pelos Poderes Públicos, com~

r a assistênci~ jurídica e incentivos fiscais e SUbSidi~naIOE
• I ""'\ /:::l.
• I I .-

~~ ~ . ~

. 3" -{j~ r' ft
é:J!-Ij;~~\(_ /;(J::?~j' ~~-1JdJ
/1/ {/./4fh ~/JI-Jt-1(\ tI/
~- f {fI)l\,~ . tJP m

, ~ de trabalho, saldo em condições de aprend~artirdos

_ ~ez anos, por período nunca superior a tres horas diárias;

I ,:'. . III - será estimulada, para os menores da faixa de dez a qU~ A
L/'",{L torze anos, a preparação ao trabalho, em instituições especial! ( ...

~ zadas, onde lhes serão assegurados a a1imentação e os cuidados 1,/
com a saúde. ~

Art. 79 - A adoção e o acolhimento assistidos p~

t
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I

Art. 89 - O Estado e a sociedade tem o dever de amparar as pes-

soas idosas, mediante pol1ticas e programas que assegurem parti

cipação na comunidade, defendam sua saúde e bem estar, prefere~

cialmente em seus próprios lares, e impeçam discriminação de

qualquer natureza.

Parãgrafo único - t assegurado ao trabalhador rural a aposenta-

doria aos sessenta anos para o homem e cinquenta e cinco para

as mulheres.

Art. 99 - Ao idoso que tenha contribuido para a previdência 80-

cial e aos pensionistas, será assegurado o recebimento de pro ­

ventos de aposentadoria ou pensões ~m valores reais, promovend~

-se automaticamen~as. correções que compensem a eventual infl~

J
!

/

(),J Or ó1/;; Co<Q.J2.-dA
_-::::;;==::::::=~ -:I o J-t-.- rz o v )--? v~

k-A-kt. tt-o -r;10t c-o

Eud/c.t t7Y/, c~ /~~
ffi~#-~/t/111 )J [ /'1 e: i-o

"';;l~ \2. (1i7;

»>
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EM TEMPO. !{~ft-",,-~ .fA~ 1./1. A---::C-L!Vj,S G; w~·
Art. 10 - Serao garant~ os por lei:

I - Proventos mensais vitalícios, aos idosos, a partir dos

sessenta e cinco anos de idade, independentemente de prova de

31



32

11 - Isenção de impostos, dentro de limites a serem estabele

cidos sob proventos de aposentadoria, pensões e renda vitalícia;

111 - Reajuste dos proventos dos inativos, na mesma epoca e

proporçao dos concedidos aos que estão em atividade;

IV - Pensão, por morte de um dos conjuges, ao conjuge sobrevi

vente ou aos demais dependentes ,de valor não inferior ao da re-

muneraçao ou dos vencimentos ou dos proventos de aposentadoria do

conjuge falecido;

V - A manutenção do benefício estatuido no ítem anterior, em

caso de novas núpcias dO:;iÚVO' G,.J f,'! -, -RFtI!/P:f/lJY.g
~\d~~~ (I »:

{l)7J7~ v&-
.......... "--'. -~ &e .~~I
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SUB S T I T U T I V O

Pres~dente: Const~tu~nte MARCONDES GADELHA

Relator: Const~tu~nte ARTUR DA TÁVOLA

CAPí'l'ULO I

DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES,

LAZER E TURISMO

~)l Art. 19 - A,educação, direito de cada um, é dever do Estado.
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Art. 2~ - Para a execu~ão do previsto no artigo anterior, obedecer-se­
á aos seguintes principios:

I
os niveis;

- democratização do acesso, permanência e gestão do ensino em todos

11 - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamen­
to, a arte e o saber;

111 - pluralismo de idé~as e de instituições de ensino, públicas e pri-
vadas;

IV - gratuidade do ens~no públiCO em todos os niveis;

V valorização dos profissionais de ensino em todos os niveis,
garantindo-lhes: estruturaç~o de carreira nacional; provimento dos cargos in~ci­

ais e finais da carreira, no ensino oficial, mediante concurso público de provas
e titulos; condições condignas de trabalho; padrões adequados de remuneração;
aposentadoria aos vinte e cinco anos de exercicio em função dO magistério, com
proventos integrais, equivalentes aos vencimentos que, em qualquer época, venham
a perceber os profissionais de educação, da mesma categoria, padrões, postos ou
graduação; direito de greve e de sindicalização;

VI - superação das desigualdades e discriminações regionais, sociais,
étnicas e religiosas.

Art. 32 - O dever do Estado com o ensino público efetivar-se-á mediante
a garantia de:

1 - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, com duração minima de
oito anos, a partir dos sete anos de idade, permitida a matricula a partir dos
seis anos, extensivo aos que a este não tiveram acesso na idade própria;

II
ensino médio;

extensão do ensino obrigatório e gratuito, progressivamente ao

111 - atendimento em creches e pré-escolas para crianças até seis anos
de idade;

IV - atendimento especializado e gratuito aos portadores de deficiên­
cias e aos superdotados em todos os níveis de ensino;

v - acesso aos niveis mais elevados do ensino, da pesquisa cient1r~ca

e da criação artistica, segundo as capacidades de cada um;

VI - oferta de ensino noturno adequado às condições doS discentes, ob­
servada a qua~idade do ens~no e as situações sociais do educando;

VII auxilio suplementar ao ensino fundamental, através de programas
de material didático-escolar, transporte, alimentação, assistência médico­
odontológica, farmacêutica e psicológica.

- ----
§ lQ - o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público sub-

jetivo, acionável contra o Estado mediante mandado de injunção.

§ 2Q - O Chefe do Poder Executivo competente poderá ser responsab~liza­

do por omissão, mediante ação civil pÚblica, se não diligenciar para que todas
as crianças em idade escolar, residentes no Ambito territorial de sua competên­
cia, tenham direito ao ensino fundamental obrigat6rio e gratUito.

Art. 42 - O ensino, em qualquer nivel, será ministradO no idioma nacio­
nal, assegurado às nações indigenas também o emprego-de suas linguas e processos
de aprendizagem.



Art. 5g - A lei fixará conteúdo básico obrigatório para o ensino funda­
mental que assegure a formação comum e o respeito aos valores culturais e artis­
ticos e suas especificidades regionais.

Parágrafo único O ensino religioso, sem distinção de credo,
constituirá disciplina facultativa.

Art. 6Q As universidades gozam, nos termos da lei, de autonomia
didático-cientifica, administrativa, econômica e financeira, obedecidos os se­
guintes principios:

I - indissociabilidade do ensino, pesqUisa e extensão;

II - padrão de qualidade, indispensáVel ao cumprimento do seu papel de
agente da soberania cultural, cientifica, artistica e tecnológica do Pais.

Art. 7Q - A união, os Estados, o Distrito Federal e os Hunicipios orga­
nizarão, em regime de colaboração, os seus s~stemas de ensino, com observância
da legislação básica da educação nacional.

; lQ - Compete preferencialmente à União organizar e oferecer o ensino
superior.

§ 2Q - Compete aos Estados e Hunicipios, através de lei complementar
estadual, organizar e oferecer o ensino básico e médio.

§ 3Q - A União organizará e financiará os sistemas de ensino dos Terri­
tórios e prestará assistência técn~ca e financeira aos Estados, Distr~to Federal
e Hunicipios para o desenvolvimento dos seus sistemas de ens~no e atendimento
pri~r~tário à escolaridade obrigatória.

§ 4Q Os Hunicipios só passarão a atuar em outros niveis de ensino
quando as necessidades do ensino fundamental estiverem plenamente atendidas.

______--- Art. o 8Q A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito por
cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Hu~icipios, vinte e cinco por ceh­
to, no minimo, da receita resultante de impostos, inclusive a proveniente de
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

g; lQ - Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artig::l,
serão considerados os sistemas públicos de ensino federal, estaduais e munici­
pais, exclUído o auxilio suplementar aos educandos.

~ 2Q A repartição dos recursos públicos assegurará prioridade no a-
tendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do Plano Nacional
de Educação.

Art. 9Q - O Poder Público assegurará recursos finance~ros para a manu­
tenção e desenvolvimento dos seus sistemas de ensino, tendo ~omo base padrões
minimos de qualidade e custos, definidos nos termos da lei.

parágrafo único - Sempre que as dotações do MuniCípiO e do Estado forem
insuficient,es para atingir os padrões a que se refere o "caput" deste artigo, a
diferença será coberta com recursos transferidos, através de fundos especifi­
cos, respectivamente, pelo,Estado e pela União.

Art. 10 - O ensino é livre á ~niciativa privada, que o ministrará sem
ingerência do Poder Público, salvo para f~ns de autor~zação, reconhecimento e
credenciamento de cursos e sup~rvisão da qualidade.
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Art. 11 - É assegurada a exclusividade de utilização das verbas públi­
cas para o ensino público.

~ § 10. - Na insuficiência de ofertas na rede pública, as escolas
co~itárias, filantrópicas ou confessionais poderão receber, na forma da lei,
auxilio do Poder Público; .

§ 20. - As escolas mencionadas no parágrafo anterior merecerão o esti­
mulo financeiro do Poder Público se:

a - aprovarem finalidade não lucrativa ~ reaplicarem eventuais exceden­
tes financeiros em educação;

b - previrem a destinação de seu patrimônio e outra escola comunitária,
filantrópica ou confessional ou ao Poder Público, no caso dá encerrramento de
suas atividades;

c forem administradas, em regime de participação, pelos ~ntegrantes

do processo educacional e pela comunidade.

Art. 12 - O Plano Nacional de Educação, de duração plurianual, definido
em lei, será elaborado com a participação de órgão representativo dos integran­
tes do processo educacional e da sociedade, visando à articulação e ao desenvol­
vimento dos niveis de ens~no e à integração das ações do Poder Público que con­
duzam à, erradicação do analfabetismo, universalização do atendimento escolar e
melhoria da qualidade do ensino.

Art. 13 As empresas comerciais, industriais e agrioolas são
responsáveis pelo ensino fundamental gratuito de seus empregados e dos filhos de
seus ,empregados a partir dos sete anos de idade, devendo para isto contribuir
com o salário-educação, na forma da lei.

--7---7 f lQ - Os recursos a que se refere o "caput" deste artigo destinam-se à
expansão da oferta do ensino público.

§ 2Q - As empresas que já mantiverem escolas para os seus empregados e
os filhos destes poderão descontar as despesas do recolhimento do salário­
educação, na forma da lei.

Art. 14 - As empresas comerciais e industriais são obrigadas a assegu­
rar a capacitação profissional dos seus trabalhadores, inclusive a aprendizagem
dos menores, em cooperação com o Poder Público, com associações empresariais e
trabalhistas e com sindicatos.

Art. 15 - o Estado garantirá a cada um o pleno exercicio dos d~reitos

culturais, a, participação igualitária no processo cultural e dará proteção, a­
poio e incentivo às ações de valorização, desenvolvimento e difusão da cultura.

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo será assegurado
por:

I - liberdade de criação, de expressão e manifestação do pensamento:
de produção, prática e divulgação de valores e bens culturais;

11 - livre acesso à inTormação e aos meios materiais e não materiais,
necessários à criação, produção e apropriação dos bens culturais;

111 - reconhecimento e respeito às especificidades culturais dos múlti­
plos universos e modos de vida da sociedade brasileira;

IV - recuperação, registro e difusão da memória social e do saber das
coletividades;



v - garantia da integridade e da autonomia das culturas brasileiras;
VI - a~equação das po11ticas públicas e dos projetos governamentais e

privados, às referências culturais e à dinâmica social das populações i

VII - preservação e desenvolvimento do idioma oficial, bem como das
l1nguas ind1gena~ e dos distintos falares brasileiros i

VIII- preservação e ampliação da função predominantemente cultural áos
meios de comunicaç!p social e seu uso democrático;

IX- intercâmbio cultural, interno e externo.

Art. 16 - A lei estabelecerá prioridades, incentivos e vantagens para a
produção e o conhecimento da arte e de outros bens e valores culturais brasilei­
ros, especialmente quanto: à formação e condições.de trabalho de seus criadores,
intérpretes, estu~iosos e pesquisadores; à produção, cirCUlação e õivulgação de
bens e valores' culturais; ao exercicio dos direitos de invenção, do autor, ~o

intérprete e do tradutor.

. § 12 - O Estado estimulará a criação e o aprimoramento de tecnologias
para fabricação nacional de equipamentos, instrumentos e insumos necessários à
prodUção cultural no Pais.

----~~~ I 2Q - A União,-os Estados, o Distrito Federal e os Municipios não po­
derão instituir imP9stos sobre o livro, o jornal, os periódicos, nem ~obre o pa­
pel destinado a sua impressão.

§ 3Q • São assegurados a ampliação e o aperfeiçoamento da regulamenta~

ção das profissões do setor de arte e espetáculos de diversões.

Art. 17 - A União aplicará, anualmente, nunca menos de dois por cento,
e os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, três por eento, no minimo, da
receita resultante de impostos, em atividades de proteção, apoio, estimulo e
promoção das culturas brasileiras.

Art. 18 - Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de re­
ferência às identidades, à ação e à memória dos diferentes grupos e classes for­
madoras da sociedade brasileira, a1 incluidas as formas de expressão, os modos
de fazer e de viver, as criações Cientificas, artísticas, tecnológicas, obras,
objetos, documentos, edificações, conjuntos urbanos e sítios de valor histórico,
paisagístico, art1stico, arqueológico, ecológico e cientifico.

Parágrafo único - O, Estado protegerá, em sua integridade e desenvolVi­
mento, o patrimônio e as manifestações da cultura popular, das culturas indige­
nas, das de origem africana e dos vários grupos imigrantes que participam do
processo civilizatório brasileiro.

Art. 19 - Compete ao Poder Público, respaldadO por conselhos represen­
tativos da sociedade Civil, pr~mover e apoiar o desenvolvimento e a proteção do
patrimônio cultural brasileiro, através de inventário sistemático, registro, vi­
gilância, tombamento, desapropriação, aqUisição e de outras formas de acautela­
mento e preservação, assim como de sua valorização e difusão.

Parágrafo único - A~nião, os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios destinarão anualmente recursos orçamentários para a proteção e difusão do
patrimônio cultural, assegurandO prioritariamente:

I - conservação e restauração dos bens tombados, de sua propriedade ou
sob sua responsabilidade;

11 - criação, manutenção e apoio ao funcionamento de bibliotecas, ar­
quivos, museus, espaços cênicos, cinematogràficos, audiográficos, videográficos
e musicais, e outros espaços a que a coletividade atribua significado.
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Art. 20 - Os danos e ameaças contra o patrimônio cultural e turistico
serão punidos na forma da lei.

;lQ - O direito de propriedade sobre bem do patrimônio cultural será
exercido em consonância com a sua função social.

;2Q - cabe a toda pessoa física ou jUrídica a defesa do patrimônio cul­
tural e turistico do Pais.

§3Q - Cabe ação popular nos casos de omissão do Estado em relação á
proteção do patrimônio cultural.

~ Art. 21 - É assegurada a liberdade de criação, expressão, produção,
circuíação e difusão da arte, da ciência e da cultura.

§ lQ - Não haverá censura de qualquer espécie sobre livros, jornais,
revistas e outros periódicos, filmes, Vídeos, peças teatrais e outras formas de
expressão e espetáculo cultural.

I 22 - A ação do Estado, em relação às diversões e espetáculos,
destinar-se-á a informar o pUblico sobre a natureza, conteúdo e adequação da
faixa etár~a; e, em relação à programação de telecomunicaçÕes, à indicação do
horário e faixa etária.

I 3Q - A lei disporá sobre a criação de conselhos de ética, vinculados
a órgãos de politica cultural dos Poderes Executivo e Legislativo dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, compostos por membros da sociedade, com
competência para informar sobre a natureza e o conteúdo doSespetáculos de diver­
sões, visando à proteção da familia, do menor e dos valores da sociedade.

Art. 22 - Compete à União criar normas gerais sobre o desporto, dispen­
sando tratamento diferenciado para o desporto profissional e não profiSSional.

Art. 23 - São principios da legislação desportiva:

I - respeito à autonomia das entidades desportivas dirigentes e as­
sociações quanto á sua organização e funcionamento internos;

11 - destinação de recursos pUblicos para amparar e promover priorita­
riamente o desporto educacional, não profissional e, em casos especificos, o
desporto de alto rendimento;

111 - incentivo e proteção às manifestações desportivas de criação na-
cional;

IV - garantia do direito exclusivo de voto para cargos de direção de
entidades despostivas:

a) de âmbito federal, às Federações estaduais e às associações partiCi­
pantes da DiVisão Principal do últi~o campeonato nacional;

b) de âmbito estadual, às associações participantes da Divisão Princi­
pal do último campeonato estadual.

Art. 24 - A lei assegurará beneficios fiscais e outros especificos para
fomentar práticas desportivas formais e não formais, corno direito de cada um.

Art. 25 - Compete à União, aos EstaOos, ao Distrito Federal, aos Terri­
tórios e aos Hunicipios assegurar a cada um o acesso ao lazer e, promover e di­
vulgar o tUrismo como fator de desenvolvimento sócio-econõmico.
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~ Art.

Parágrafo único - Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municipios criar normas para o turismo, inclusive para incentivos e benefi­
cios fiscais pertinentes.

Art. 26 - A lei regulamentará o jogo de azar e de loteria.

CAPíTULO II

DA CI~NCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO

27 - o Estado promoverá o desenvolvimento cientifico, a autonomia
e a capacitação tecnológica, para a garantia da soberania da Nação e a melhoria
das condições de vida e de trabalho da população e a preservação do meio
ambiente.

§ lQ A pesquisa refletirá interesses nacionais, regionais, locais,
sociais e culturais, assegurada a autonomia da pesquisa cientifica básica.

§ 2Q - A lei garantirá a propriedade intelectual.

§ 30. - É assegurada pelo Estado, na forma da lei, aplicação das normas
brasileiras, da metrologia legal e da certificação da qualidade, visando à pro­
teção do consumidor e do meio ambiente e à exploração adequada dos recursos
nacionais.

§ 40. - O compromisso do Estado com a ciencia e a tecnologia deverá as­
segurar condições para a ampliação e a plena utilização da- capac~dade técnico-·
cientifica instalad~ no Pais.

Art. 28 O mercado interno integra patrimônio nacional, devendo ser
ordenado de modo a viabilizar o desenvolvimento sócio-econômico, o bem-estar da
população e a realização da autonomia tecnológica e cultural da Nação.

§ lQ A lei estabelecerá reserva de mercado interno para garantir o
disposto no "caput" deste artigo.

§ 2Q - O Estado e as entidades da administração direta e indireta pri­
vilegiarão a capacitação cientifica e tecnológica nacional como critérios para
a concessão deI incentivos, de compras e de acesso ao mercado brasileiro e utili­
zarão, preferencialmente, na forma da lei, bens e serviços ofertados por empre­
sas nacionais.

39

Art.
que nele tenha
nentemente sob
e domiciliadas

29 - É considerada empresa nacional aquela constituida no Pais,
a sua sede e cujo controle dec~sório e de capital esteJa perma­
a titularidade, direta ou indireta, de pessoas fisicas residentes
no Pais ou de entidades de direito público interno.

§ lQ - Os estatutos, os contratos de acionistas, de cooperação e de as­
sistência técnica das empresas referidas no "caput" deste artigo não poderão
conter cláusulas restritivas ao pleno exercicio da maioria acionária.

§ 2Q Em setores nos quais a tecnologia seja fator determinante de
produção, serão consideradas nacionais empresas que, além de atenderem aos re-

quisitos definidos neste artigo, estiverem sujeitas ao controle tecnológico na­
cional em caráter permanente, exclusivo e incondicional.

§ 3Q - É considerado controle tecnológico nacional o exercicio, de di­
reito e de fato, do poder para desenvolver,· gerar, adqUirir, absorver, transfe­
rir e variar a tecnologia de produto e de processo de prOdução.
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I 4Q - o Estado poderi denunciar, a qualquer tempo, os acordos de pa­
tentes, no interesse óa soberanJa nacional.

DO IMPACTO DO DESENVOLVIMENTO CIENTíFICO E
TECNOLÓGICO NA PRIVACIDADE

Art. 30 - É inviolável a privacidade individual; ninguém será obriga~o

ou constrangido a fornecer ~nformações sobre suas convicções filosóficas, reli­
giosas ou politicas.

Parágrafo único - A lei estabelecerá pena para a divulgação, sem auto­
rização, de fatos relacionados ao lar, à familia e ao individuo.

Art. 31 - É vedado aos org~os e entidades públicas e estabelecimentos
de crédito fornecer informações de caráter pessoal, salvo por decisão judicial.

Art. 32 - Cada pessoa tem d~reito ao acesso, retificação e,atualização
das referências a seu respeito, contidas em bancos de dados ou outras formas de
arquivamento.

Parágrafo único - A lei regulamentará o "habeas data" para assegurar os
direitos tutelados neste artigo, os casos de gratuidade para obtenção de refe­
rências e informações, bem como a sistemática de acesso, retificação e atualiza­
ção de referências.

Art. 33 - Cada pessoa tem direito ao acesso às fontes primárias e à me­
todologia de tratamento dos dados relativos ao conhecimento da realidade social,
econômica e territorial de que disponha o Estado, exceto nos assuntos relaciona­
dos com a defesa do Pais e a soberania nacional~

; lo. - A lei regulamentará a forma e o prazo a partir do qual os docu­
mentos reservados, restr~to~, sigilosos e secretos estarão disponiveis.

I 20. - É vedada a transferência de informações para centrais estran­
geiras de armazenamento e processamento de dados, salvo nos casos que a lei
estabelecer.

NO TRABALHO

Art. 34 - As normas de proteção aos trabalhadores, quando da introdução
de novas tecnologias no processo de produção, obedecerão aos seguintes precei­
tos, além de outros que as ampliem:

I - participação dos trabalhadores nas vantagens dai advindas;

11 - participação das organizações de trabalhadores nos processos deci­
sórios relativos ao reaproveitamento de mão-de-obra e aos programas de recicla­
gem, prestados pela empresa, sempre que importar em redução ou eliminação de
postos de trabalho ou oficio;

III
trabalho.

eliminação da insalubridade e periculosidade nos locais de

DOS RECURSOS EM CItNCIA E TECNOLOGIA

'\~ f Art. 35 f A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios pro­
PiC~O' na form4 da lei, in~entivos especificos a instituições de ensino e
pesquisa, a universidades, empresas nacionais e pessoas fisicas que realizam a-



tividades destinadas à ampliação do conhecimento cientifico, à capacitação cien­
tifica e à autonomia tecnológica, de acordo com os objetivos e prioridades
nacionais.

§ lQ - A lei fixará a parcela dos orçamentos da União, dos Estados, do
Distrito Federàl, dos Municipios, das entidades da administração indireta e dos
organismos públicos de desenvolvimento regional, a ser aplicada anualmente na
capacitação cientifica e tecnológica, e os critérios de sua aplicação em insti­
tuições de comprovada capacidade.

I 2Q A lei regulará a concessão de incentivçs e outras vantagens a
empresas e entidade$ da iniciativa privada ou pública que apliquem recursqs em
universidades, instituições de ensino e pesquisa, visando ao desenvolvimento em
todas as áreas da ciência, à autonomia tecnológica e á formação de recursos
humanos.

ENERGIA
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Art.
droelétricas e
como quaisquer
so Nacional.

36 - A construção de centrais termonucleares, termoelé~ricas, hi­
de usinas de processamento de materiais férteis e fisseis, bem
projetos de impacto ambiental, dependerá de aprovação do Congres-

Parágrafo único - A lei definirá o porte dás centrais e usinas de po­
tlncia reduzida que ficarão excluidas da aprovação prevista neste artigo.

Art. 37 - A atividade nuclear em território nacional somente será admi­
tida par~ fins pacificos.

Parágrafo único
disposto neste artigo.

o Congresso Nacional fiscalizará o cumprimento do

DA COMUNICAÇÃO

Art. 38 - A comunicação é direito fundamental da ~essoa, e a informa­
ção, um bem social.

flQ É assegurada a cada pessoa tem direito de receber e transmitir,
com liberdade e sem restrições, informações, idéias, arte e opinião, ressalvadas
as prerrogativas da profissão de jornalista. _

§2Q - Os órgãos públicOS são obrigados a atender aos pedidos de infor­
mação dos meios de comunicação em assuntos de interesse público.

Art 39 - É assegurado aos meios de comunicação amplo exerciCLO da li­
berdade, a serviço do desenvolvimento integral da pessoa e da sociedade, da ver­
dade, da eliminação das desigualdades e injustiças, da independência econômica,
politica e CUltural do povo brasileiro e do pluralismo ideológico.

Parágrafo único - Os meios de comunicação e serViços relacionados com a
liberdade de expressão não podem, direta ou indiretamente, ser Objeto de monópo­
lio ou oligopólios, por parte de empresas privadas ou entidades do Estado, exce­
tuado o disposto no artigo 40.

Art. 40 - Constitui monop6lio da União a exploração de serviços públi­
cos de telecomunicações, comunicação postal, telegráfica e de dados.
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I lQ - o fluxo de dados transfronteiras será processado por intermédio

de rede pública operada pela União.

f 2g - É assegurada a prestação de serviços de informa~ão por entidades
de direito privado através de rede pública operada pela União.

I 3Q - É assegurado o Sigilo nas comunicações postais, telegráficas e
telefônicas..

~ Art.
comunicação.

41 É assegurada a liberdade de imprensa em qualquer meio de

§lQ - A publicação de veiculo impresso de comunicação não independe de
licença de autoridade.

~i2Q - As empresas e entidades de comunicação organizarão, com a parti­
cipação de seus profissionais, o exercici~ da liberdade garantida no "caput"
deste artigo.
~

Art. 42 - A propriedade das empresas jornalisticas e de radiodifusão é
privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais
caberá a responSabilidade principal pela sua administração e orientação
intelectual.

§ lQ - É vedada a participação acionária de pessoas juridicas no capi­
tal social de empresas jornalisticas ou de radiodifusão, exceto a de partidos
politicos e de sociedade de capital exclusivamente nacional.

§ 2Q A participação referida no parágrafo anterior, que s6 se
efetivará através de ações sem direito à voto e não conversiveis, não poderá ex­
ceder a trinta por cento do capital social.

~ Art. 43 - Compete ao Poder Executivo, "ad referendum" do Congresso Na­
cional, ouvido o Conselho Nacional de Comunicação, outorgar concessões, permis­
f~s, autorizações de serviços de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.

'V ) IJJ, Art. 44 -'o Conselho Nacional de Comunicação, com a atribuição de esta-
belecer, superVisionar e fiscalizar politicas nacionais de comunicação nas áreas
de! radiodifusão e de outros meios eletrônicos, observará os seguintes
prIncipios:

I complementaridade dos sistemas público, privado e estatal na con­
cessão e exploração dos serviços de radiodifusão~

I 11 prioridade a finalidades educativas, art1sticas, culturais e in-
formativas na exploração dos serViços concedidos~

111 - promoção da cultura nacional em suas distintas manifestações, as­
segurada a regionalização da produção cultural nos meios de comunicação e na pu­
blicidade;

IV - pluralidade e descentralização, vedada a con~entração da proprie­
dade dos meios de comunicação~

Parágrafo único - A lei disporá sobre a instituição, composição, compe­
tência, autonomia, vinculação administrativa e recursos necessários ao funciona­
mento do Conselho Nacional de comunicação.

Art. 45 - t livre qualquer manifestação de arte, informa~ão ou pensa­
mento, respondendo cada um, nos casos e na forma que a lei preceituar, pelos a­
busos que cometer.



; 19 - É assegurado o direito de resposta a pessoas fisicas e jurídi­
cas, em todos os meios de,comunicação.

I 22 É vedada a propaganda de guerra ou veiculação de preconceitos de
qualquer natureza.

; 3g A lei criará mecanismos pelos quais a pessoa se protegerá de
agressões sofridas pela promoção, nos meios de comunicação, da violência e OUr
tros aspectos nocivos à saüde, à familia, ao menor e à ética pUbl~ca.

Art. 46 - É assegurada aos partidos politicos a utiliza~ão gratuita do
;rádiO • óa televislo, segundo critérios definidos em lei.,

Art. 47 - ,Os serviços de radiodifusAo e de outros meios eletrOnicos
constituir-se-Ao, sob regime de concessão, e na forma que a lei determinar, pe­
los sistemas público, privado e estatal.

CAPÍTULO rrr

DA FAMíLIA, 00 MENOR E DO IDOSO

DA FAMÍLIA

Art. 48 - A familia, base da sociedade, tem direito à especial prote­
ção social, econômica e jUridica do Estado e demais instituições.

§ lQ - O casamento civil é forma de constituição da familia, sendo gra­
tuito o,processo de habilitaçAo e a celebração.

§ 22 - O casamento religiOSO terá efeito civil, nos termos da lei.

§ 3Q - Para efeito da proteção do Estado, ~ reconhecida à união estável
entre o homem e a mulher, corno entidade familiar. A lei facilitará sua conversão
em casamento.

§ 4Q - Estende-se a proteção do Estado e demais instituições à entidade
familiar formada por qualquer um dos pais ou responsável legal e seus dependen­
tes, consanguineos ou não.

~ ; 52 - O casamento pode ser dissolvido nos casos expressos em lei, des­
de que haja prévia separação judicial por mais de dois anos, ou comprovada sepa­
ração de fato por mais de quatro anos.

Art. 49 - Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são e­
xercidos igualmente pelo homem e pela mulher.

§ lQ - Os filhoS I naseidos ou não da relação do casamento, bem como os
adotivos, têm iguaiS direitos e qualificações.

§ 22 - Os pais têm o direito, o dever e a obriga~ão de manter e educar
os filhos menores, e de amparar os enfermos de qualquer idade: e os filhos maio­
res têm o dever de auxiliar e amparar os pais e a obrigação de o fazer na velhi­
ce, carência ou enfermidade destes.

a



; 3Q - A lei regulará a investigação da paternidade e da maternidade,
mediante ação civil, privada ou pública, sendo assegurada gratuidade dos meios
necessários à sua comprovação, quando houver carência de recursos dos
interessados.

I 4Q - Agressões fisicas e psicológicas, na constância.das relações fa­
miliares, serão punidas na forma de lei penal, através de ação pública ou
privada.

Art. 50 - São vedados os programas antinatalistas, públicos e privados.

Art. 51 - É assegurado aos cônjuges o direito á livre determinação do
número de filhos.

f lQ - Compete ao Estado e às demais instituições da sociedade colocar
à disposição do casal recursos educacionais, técnicos e cientificos, para o e­
xercicio do direito assegurado no "caput" deste artigo.

I 2Q - Os órgãos públ~cos e privados somente pod~rão implantar progra­
mas de planejamento familiar que tenham também em vista a melhoria das condições
de trabalho dos cônjuges, e de habitação, saúde, educação, lazer e segurança das
familias.

I 3Q - São vedadas práticas cientificas ou experimentais que atentem
contra a Vida, a integridade física e a dignidade da pessoa.

Art. 52 A familia será preservada de qualquer forma compulsória de
controle externo, de natureza politica, religiosa ou racial.

DO MENOR

Art. 53 - Ê dever do Sstaão e da sociedade proteger o menor, sem ~s­

tinção ou discriminação por motivo de raça, cor, sexo, lingua, religião, origem,
nascimento ou qualquer outra condição sua ou de familia, e assegurar-lhe os se­
guintes direitos:

I - à vida, à saúde, á alimentação, à educação, ao lazer, à habitação,
à profissionalização e à convivência familiar e comunitária;

11 - à assistência social, sendo ou não seus pais ou responsáveis con­
tribuintes do sistema previdenciário;

111 - à assistênciá especial, caso esteja em situação. irregular, sem
prejUíZO da responsabilidade civil ou penal dos pais ou responsáveis;

IV - à inimputabilidade penal até os dezoito anos.

§ lQ - A lei regulará os casos de internamento do menor infrator,
garantindo-lhe ampla defesa.

I 2Q - O abandono de filho menor é crime contra o Estado.

~ 3Q - A lei punirá os atos de violência, abUso, opressão e exploração
praticados contra o menor.

§ 4Q - A lei determinará a competência da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municipios na elaboração e execução de politicas e programas
destinados à ~ssistência devida à gestante, à nutriz e ao menor.



Art. 54 - O trabalho do menor será regulado em legislação especial, o­
bedecidas as seguintes normas:

I - é vedado ao menor de dezoito anos o trabalho noturno ou em locais
perigosos ou insalubres~

11 - é vedado ao menor de quatorze anos o ingresso no mercado de tra­
balho, salvo em condição de aprendiz, a partir dos dez anos, por per iodo nunca
s~perior a três horas diárias~

111 - será estimulada, para os menores da faixa de dez a quatorze a­
nos, a preparação para o trabalho, em instituições especializadas, onde lhes se­
rão assegurados a alimentação e os cuidados c9m a saúde.

Art. 55 - A adoção e o acolhimento de menor serão assistidos pelo Poder
PúbliCO, na forma da lei.

§ lQ A adoção por estrangeiro será permitida nos casos e condições
previstos em lei.

§ 2Q - A lei estabelecerá o periodo de licença de trabalho, devido ao
adotante, para fins de adaptação ao adotado.

§ 31 9 - O acolhimento de menor em situação irregular, sob a forma de
guarda, será estimulado pelos Poderes Públicos, com assistência juridica, incen­
tivos fiscais e subsidios na forma da lei.

DO IDOSO
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Art. 56 - O Estado e a sociedade têm o dever de amparar as
sas, mediante politicas e programas que assegurem participação na
defendam sua saúde e bem-estar, preferencialmente em seus próprios
peçam discriminação de qualquer natureza.

PROPOSTAS A SEREM ENCAMINHADAS À COMISsAo
DE SISTEMATIZAÇÃO, NOS TERMOS DO RELATÓRIO

PROPOSTA DE No. 1

pessoas ido­
comunidade ~

lares~ e im-

Inclua-se no capitulo rela'tivo aos "DIREITOS DOS TRABALHADORES":

Art. - A Constituição assegurá aos trabalhadores 05 seguintes direitos:

§ - Serão imediatamente estáveis os professores nomeados através de
concursos públiCOS.

PROPOSTA DE No. 2

Inclua-se no capitulo relativo aos "ESTADOS E MUNICípIOS":

Art. - Caberá à União intervir no Estado que não aplicar na manutenção
e desenvolvimento do ensino e da cultura'os percentuais de sua receita de impos­
tos determinados nesta Constituição.
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Art. - caberá ao Estado intervir no Município que não aplicar na manu­
tenção e desenvolvimento do ensino e da cultura os percentuais de sua receita de
impostos determinados nesta Constituição.

PROPOSTA DE No. 3

Inclua-se no capitulo "DOS DIREITOS INDIVIDUAIS":

Art. - O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e
às competições desportivas após esgotarem-se instâncias da Justiça Desportiva.
que terão o prazo máximo de sessenta dias. contados da instauração do processo,
para proferir decisão final.

PROPOSTA DE No. 4

Inclua-se no capitulo relativo ás "DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS":

Art. - O Poder Legislativo aprovará nova lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional no prazo máXimo de dez meses, contados da data de promulgação
desta ConstituiÇão.

PROPOSTA DE No. 5

Inclua-se no CapitUlO "DA UNIÃO"

Art. - Compete à União, aos EstadOS, ao Distrito Federal e aos Municí­
pios, a legislação comum sobre:

- cultura; comunicação social; propaganda e publiCidade em todas as
suas formas; produção, distribuição e exibição.de filmes cinematográficos e de
video-cassetes.

PROPOSTA DE No. 6

Art. - O Poder Público destinará recursos e desenvolverá todos os es­
forços para garantir a eliminação do ana~fabetismo e a universalização do ensino
~undamental até o ano 2000, com a mobilização de todos os setores ativos organi­
zados da sociedade brasileira.

PROPOSTA DE No. 7

Art. - O Poder LegislatiVO elaborará o Código Nacional da Criança e do
Adolescente em substituição ao atual Código de Menores, em prazo não superior a
dois anos.

•



PROPOSTA DE No. B

Art. - Serão qarantidos por lei:

I proventos mensais vital1cios, aos idosos, a partir dos sessenta e
cinco anos de idade, independentemente de prova de contribuição para o sistema
previdenciário;

11 - isenção de impostos, dentro de limites a serem estabelecidos, so­
bre proventos de aposentadoria, pensões e renda mensal vitalicia~

III reajuste dos proventos dos inativos, na mesma época e proporção
dos concedidos aos que estão em atiVidade;

IV pensão, por morte de um dos cOnjuges, ao cõnjuge sobrevivente ou
aos demais dependentes, de valor não inferior ao da remuneração, ou dos venci­
mentos ou dos proventos de aposentadoria do cônjuqe falecido;

no item anterior, em caso de

e 1.-,'"
I' r. ar,..

(~

A lei definirá s formas de participação das entidades de repre­
entação e das instituições que atuam na definicão de politicas, planos e pro­

elacionados com o desenvolvimento ~ientifico e

oentec Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF
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